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documento comprobatório de seus administradores:

c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutir o. estatuto r)u contrrto social em

vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas. ou Órgào l:quivalente.

do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF c comprovação de

eleição de seus administradores atuais;

d) NO CASO DE EMPRESA OTI SOCTEDADE ESTRAN(;EIRA EM

FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorizeçÍjo crpcdido pcl() {)rs,r(r eorn|clente: os

atos constitutivos das empresas licitantes deverãLr cstal itconlpanhados !l!)s dclli !1s tlircunlentos

aditivos e modificativos do seu texto podenoo scl substituidr-rs. prcicrcn, iaiucntc. pela

respectiva consolidação ;

e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACOES: Ato constitutivo, estatuto ou contraÍo social

em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio scde do licitante,

acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovaçâo de eleição Ce seus administradores

atuais.

0 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatulo social en.r r,igor. com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta C'omercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem conro o rcgistro cle rlLte tli'rt o art. 107 da

Lein" 5.764, de 1971.

g) Em se tratando de MICROEMPREENDE\DOI{ INI)lVIDt r\1, - \ll.i ','.nirlcado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI. cuja aceitaçâo l'icara condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldocrnf rc'crrclcndnt gq!.]x.

h) CÓPIA DE DOCUMENTO OrICIAL COM FOTO E CPF: de Sócio Attministrador ou

do titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na Í'orma da

lei.

OBS: OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS

DE TODAS AS ALTERAÇOES OU DA CONSOLTDAÇÃO RESpECrrvA.

10.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de I'cssoas .lurírlicus:

b) Prova de inscrigão no cadastro de contribuirtcs cstlrilrral 1il(;()rr l,rrl(,' L e ,irt-trrme o

caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser icita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos l'ributários Federais ç a l)ívida Ativa
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da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Íbrma da Portaria Conjunta

RIB/PGFN n' L751, de 2 de outubro de2014;

d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda iVlunicipal tkr ,.1ornr, rlio oLr sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei:

f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por fempo de Serviço (liGTS),

através de Certificado de Regularidade (CRF);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. nrediante a

apÍesentação de certidão de regularidade, nos tenros do Titulo VII-A da Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l" de maio de l9'l-r. conlorme Lei

12.440, de 07 de.iulho de 201 1 .

10.3.3. QUALIFICÂÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.3.3.1 Certidão negativa de falência expedida pclo distrihuidor da scdt'do ibr:..rcr-tlor--Lei no

14.133, de 2021,ert.69, caput, inciso II);

10.3.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resrritaricr de ercrcícirr r.'rlurrri lrr-,ronstrações

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais.

a) A documentação exigida acima estará restrita ao últirno exercício social. no caso de

empresas constituídas há menos de dois anos.

b1 A avaliação será apurada através da apresentaçào dos Índices l.iquidez Ccral (l C). maior

que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente tl-C). maior que

um (>1), cumulativamente, a seguir definidos, calculados com 02 (duas) casas decimais, sem

arredondamentos, A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço

Patrimonial, apresentado na forma da [ei, Tratando-sc de Sociedadc Anc]niina. deverào ser

apresentadas as Demonstrações Contábeis por nrcio ,,1c urra c,as seg,.rirrle:; lt,r r irs: frLrhlicaÇão

em Diário Oficial, publicação em jomal de glunJc circLrlrrçil. ()Lr Írir(1.1. ir ,\ i i üe c(lpia

autenticada das mesmas. Os demais tipos societári.rs r; () e rnplesário lltür \ lduai Jeverào

apresentar cópia autenticada do Balanço Patrimonial. registrado na.lunta Comelcial da sede da

licitante ou em outro órgão equivalente e Demonstraçào do Resultado do l:xercicio - l)RE .

LG : Ativo Circulante + Realizár'el a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a l.ongo Prazo

Rua llídio Sampaio, N" 2131, Centro, Icri, ( eará. CliP 6-3.1.1(|-0;,0
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - l'ek'Íbnc: (8Íl) 156l-lir|3



rco /16
/,av

SG= Ativo I'otel

passivo Circulante + I:, ,grr r.l L I-ongo Prazo

LC = Ativo Circulantc

Passivo Circulantc

10.3.3.4. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão

354t2016-Plenátrio-TCUI Súmula 289 lRelator: JOSE MUCIO MONTEIRO):

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quarlt() a urpresa possui ent r.cur,)s tlisponíveic.

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazcr tacc ao total dc suas tlí ' itilr' .lc cttt trr prazo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponír'el parâ uma possívcl liquidação das

obrigações.

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade sut'icientes pata quitar as obrigaçôes a curto

prazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garaffia que a cmfresa dispõe em

Ativos (totais), pam pagamento do total de suas dir'idt;s. Bnrolve al;'nr d(,s r..rrIS()\ Iíquiclos.

também os permanentes. Para os três índices colrcionrrios íll-(r. Il ( . S(;1. ,, r, .irlt.rtlo ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação tlnirncciri.r (o quc denlrrrstr.af iir rrii .r(iitilil)rio nas

contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado. melhor. enr tese. seria a

condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os mcios lócnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índiccs se laz

necessário ante a compÍovação da capacidadc econômico-llnanceira do (a) empresâ (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível Íuturo contrato com a

AdministÍação Pública. Logo, entende-se que as exigências acima. alcnde-m aos padrões de

requisitos demandados neste edital, pois o atendinrento quantas ils tir\u' aprcsentadas

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financci:'a,i,r iraÍticil]ante. ['rr:r]'l cr,, , I,r; r',1"u,rdo
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com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmlrl- f('l ltel,tl|t: -\l-(il ti(' ,li i'lli,\N

10.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.3.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fbrnecimento

executados, obrigatoriamente pertinente e compatível corn o objeto desta licitação. conforme

Termo de Referência, expedido por entidade púrblica ou privado. usuária do bens/serviço em

questão, compÍovando que forneceu, satisfatoriamente. o objeto deste edital ou outro

semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial" quando for

o caso. Somente serão considerados válidos os atestados com timbrc da cnticlaclc expedidora e

com identificação do nome completo do emitentc. O Lrtcstado dever/r ser rictari, e assinado por

pessoa fisica identificada pelo nome e cargo cr:crciJo na enlitlatlt'. c\l.rirr1. r\ irtlirt'nrações

sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este inrli,::ri.

10.3.4.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado .iunto ao atestado de capacidade técnica,

instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao qual o atestado laz r,inculação.

10.3.4.3 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados enl nome cla matriz ou da

filial do fomecedor.

10.3.4.4 O fomecedor disponibilizará todas as infolmaçôcs necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apÍesentando, quando solicitado pela Administração. cópia do

contrato que deu supoÍe à conüatação, endereço atual da contratante e krr:al gn1 tr. L'
executado o objeto contratado, dentre outros docLrntcntos.

10.3.4.5 CeÍificado de conformidade do Corpo ,le llornhciIir\ Nlilitar'. rlia , I Írcitr.tçào no

LOTE 01.

10.3.4.6 Comprovação da licitante possuir em seu quadro permanent(- proli-ssional (Blaster)

como responsável técnico, no caso de participação no Lote 02.

a) O empregado, comprovando-se vínculo empregatício mediante cópia ('artcira Proftssional;

ou ainda Contrato de Prestação de Serviços Registrado em Carlório.

b) O sócio, comprvando-se a participação societária atlar'és dc cópia do Contrato Social.

10.3.5 - DECLARAÇÔES COMPLEMENTARES

10.3.5.1 A proponente deverá DECLARAR em docunrcnto único (conlirnnc rrrodclo Anexo III
e IV):

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho n()rl!;it/r. pelis0j(r 0rr i,r.ir,lr,br. rllt() .'lllprega

menor de 16 anos, salvo menor, a paÍir de 1.1 llos. r-,a col,.lit-i'rrr ,.lc lrll; ,r.: 11 | tL:lnos do

artigo 7o, XXXII, da Constituição;

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, enrprcgados cxecutandu trahalho desradante ou
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forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. l" e no inciso III do art. 5'da

Constituição Federal;

c) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada

inidônea por Ato do Poder Púbtico Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de

licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de ICO ou quaisquer de seus

órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.13312021);

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n' 13.709/2018;

! Conhece na íntegra o Edital. está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus

anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas. bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais. nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

g) Atende aos requisitos de habilitação. e o declarante responderá pela veracidade das

informações prestadas. na Íbrma da lei (art. 63, I, da Lei n' 14.13312021).

h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o

objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado.

II. ESTIMATIVAS DO VALOR DACONTRÂTAÇÃO:

11.1. O custo estimado total da contratação é de RS 924,880,98 (novecentos e vinte e quatro

mil, oitocentos e oitenta reais e noventa e oito centâvos), conforme custos unitários apostos

na coleta de preços anexa a este documento obtida com base nas pesquisas de preços realizadas

na forma do regulamentd.

1 1 .2. Justificativa quanto ao sigilo do orçamento:

I 1 .2.1 . Não haverá caráter sigiloso para a presente licitação.

I2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

12.1. No Sistema de Registro de Preços a indicação da disponibilidade de créditos

orçamentários somente será exigida para a Íbrmalização do contrato ou de outro instrumento

hábil, conforme previsto no aÍ. 17 do Decreto Federal n'11.462 de 3l de março de 2023.

I3. JUSTIFICATIVAS _ NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP
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13.1. A redação do art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabclecc um dever de

prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preÍ-erência à contratação de

microempresas e empresas de pequeno ,)()de scdiadas local ou regionalmente.

independentemente de qualquer legislação especitica.:r.1r1ada peio ente licitlrltt

13.2 Justifica-se a não realização de exclusivitlr,.lc e tl,.: cotas tcserrrr.l.ts r,r) l'i ú!rtL ccrtaure.

qual seja, para Microempresa ou Empresa de P,.'llucrl() L'()rtc pclo lirlil uc .1tti. .\clLrsi\idade

apesar dos itens que forem estimados, abaixo cle RS 80.000.00 (oilenta mil reais). e dos itens

que estiverem estimados acima de R$ 80.000.00 (oitenta mil reais). sercm separados por cotas,

poderá representar prejuízos ao conjunto ou conrplexo do objeto a ser contratado de acordo

com os seguintes motivos:

13.3 O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e etnprcsas de pequeno

porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal. principalmente

em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que ó contum cnr licit rçires para bens

divisiveis que em havendo cotas, que se verilicue al cottçio com prcço\ (iil(rcrllc-\ para os

mesmos itens licitados em cotas diferentes;

13.4. Há casos em que os preços são dilcrginte. e()laJ('s il()t !'lllp'..\I lil.r.lltcs. de

categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantcs pelo simples nacional. rnas de tipos

societiírios diferentes e há casos em que a diferença dc valores cotados ocorre atri para mesma

empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens enl cotas diÍLrentes;

13.5. Saliente-se que tais situações podem represcntar prejuízo ao conjunto t,r complexo do

objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações dc preços, assim

como o transtomo de ter que se lidar com dois valores distirrros para o rnesnri) itenr ou lote,

muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações. por atrasos em entreÍtas de itens ou

mesmo rescisões contÍatuais, além da Administraçào nào tcr suas ncressi(lir,,(s atcndidas a

contento;

13.6. Outro fator importante é a garantia n,)i elritiris L;.' ii:itriç.rtr ir, ,i,i'rr,:,iriLr. do

cumprimento das normas contidas nos AÍ's. 4l a 45 da Ler n' 123/2006 e suas alterações.

especificamente no que pertine a garantia da aprcsentação da resularidade lisc.ii apenas para a

assinatura do contmto e na ocorrência do empate f-rcto previsto nos Art's -14 r -15 da referida

norma legal;

13.7. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promovcr o dcsenvolvimento

econômico e social no âmbito local e regional. a anrpliaçâo da ellciência das poiiticas públicas

e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/0ó). (iontudo. rsra disposição

deve ser interpretada à luz da Constituição lr,-'deral. da Lci no 1-1. lli lt rlur cstabelece
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noÍmas gerais sobÍe licitações). A Constituição Federal preve c\prL-ssanrcnte rl'rc n,) processo

licitatório deve ser assegurada igualdade de con:!icires ir t()dü: i',s corc(,rr.r1!i. ,, l\itsf(, que a

Lei de Licitações dispõe que este se destinâ a g. r 'ntir a rbr;t"'r'i ircia rlcr prj,,,itr -\ r'.iiiucional

da isonomia a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a ptrmoção do

desenvolvimento nacional sustentável;

13.8 O que se observa é que a Lei Complementar I2-i,'2006 r,isa ampliar a panicipaÇão das

ME,EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuÍiciência econômica das ntestnas acima do

interesse público. Dessa form4 é importante sopcsar piincípios peninentes a() presente certame

como o da competitividade, da economicidade e da eficiência. buscando-se a -'proposta tnais

vantajosa para a adminishação".

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa o lort...,.,,,; .:tri .r,n;tier ,lrrt'.,,r. I ,,rlraçocs

previstas no art. 1 55 da Lei no 1 4.133, de 2021 .,1 r..i r 5 s-' t.url :

14.1 . L dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. dN causa à inexecugão parcial do contrato que cause grave dano à Adnrinistração. ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

1ó.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

16.1 .4. deixar de entregar a documentação exiglda pam o cerlame:

16.1.5. não manter a propost4 salvo em decorrência de Íato supervenientc devidamente

justificado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar r docunrcntação eritida plLrr, ,r cí,ntrataçào.

quando convocado dentÍo do prazo de validade .l- :.llll i)i.)P():riil.

16.1.7. ensejar o retaÍdamento da execução oLi .1ii er'irr,-'se r.-io lrbieto .lir li,itr -,,:r, nlotivo

justificado;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação Íàlsa exigida pâra o ccrtanlc ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contraloi

16.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato Íiaudulento na execução do c()ntrato:

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude dc qualquer narurezÍr

16.1.10.1. Considera-se comportamento inidônco. enl'c outros. a declaraçâo Íalsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadrarnento como ME/EPP ou o ci,nluio cntre os

fomecedores, em qualquer momento da disper,ra. nrcsnro após o encerrat)t,.,lrt o da lase de

lances.

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustru rr.,,1 '.1i,(,. (i!slL e rl,rr:
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16.1.12, praticar ato lesivo previsto no art. 5o da t.er n" 12.846, de l" de agosto o; 2ul-1.

16.2. O fomecedor que cometer qualquer das infiações discriminadas nos subjtens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e crin.rinal, às seguintes sanções:

16.2.1. deste termo de referênci4 quando não se iustiticar a imposição de pr'nalidade mais

gÍave;

a) Advertência pela falta do subitem

b) Multa de l0%o (dez por cento) sobre o valor esrimado dos itens prejudicados pcla conduta do

fomecedor, por qualquer das infrações dos subitcns 10.1. i a 20.1 .12:

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito ii;: .\rlminislnrçiro l)rrhliclr .1,r, , e intlireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção. pel' rrr:lz. ir:iritti0 '.lc -1 { ti.ts I rl' ,' ,11,', ,.';1q65 d1;s

subitens 20.1.2 a 20.1.7 deste termo de referi,r.[r. riiriirlll() r'tü{) -\c jur(il .,t trl|,tt',tçào de

penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. que impedirá o rcsponsár'el de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direra e indircta de todos os cnres federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seist anos. nos casos dos sr,hitens 20.1.8 a

16.3, bem como nos demais casos quejustifiquem a irnposição da penalidade mais srave:

16.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

16.5. a naÍnreza e a gravidade da infração cometitlal

16.6. as peculiaridades do caso concreto;

16.7. as circunstâncias agravantes ou atenuante:;

16.8. os danos que dela provierem paÍa a Adm ii, i:uçi,r l)irbliii,.

16.9. a implantação ou o aperfeiçoamento de progranra de integridade. contorrne nonnas e

orientações dos órgãos de cont

role.

16.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabir.eis lbrem superiores ao valor ,le pagamento

eventualmente devido pela Administração aLr conratado, alem da perda ,I,:ssc valor. a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada.iudic ialmente.

16.11. A aplicação das sanções Fevistas neste rern'ro dc referência nào exciLri. en.r hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do clar,) cuu)ad() à r\dnrinjstr Çii(i l,ui 'ca.

l6.l2.Apenalidadedemultapodeseraplicaclariinnii;rri\ir,rlintccÍrrr',.1.\l-,r-r :i, çLr-s.

16.13. Se, durante o processo de aplicaçào rr,,.,r.i.rrii'. rr,rur.r ,,,. -., ii -,i.rtica de

infração administrativa tipificada pela Lei n' 12.S..i6. dc l" de agosto de 201j. como ato lesivo

à administração pública nacional ou estrangeira. cópias do processo administru,:,','o necessárias

à apuração da responsabilidade da empresa dererão ser remetidas à autorida,lc competente.
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com despacho fundamentado, para ciência e decisào soble a crenlual inslauração de

investigação preliminar ou Processo Administratir,r dc Responsabilizaçâo PAIi.

16.14. A apuÍação e o julgamento das demais i, I ar:õcs rdministrativas não corr:ideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangcira nos termos da l.ci ir' 12.8,16. de l"

de agosto de 2013, seguirão seu rito normai na ,,ii) rlilü( ldtttitrt'trlrtir ir.

16.15. O processamento do PAR nâo intr' ' 1, sclrrir rerrlt icr:'l ,r (:i ili(rcessos

administrativos específicos para apuração da o -l . .L ,,1c iiirrrtis r' 1,r,:1Lrr',,. \,1;rrir,rstraçà()

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica. cr)rn ou sem a

participação de agente público.

16.16. A aplicação de qualquer das penatrL1,,1e: previstas realizar-se-ir em processo

administrativo que assegurará o conhaditório e a ampla deÍisa ao tbmcced.,r adjudicatário.

observando-se o procedimento previsto na Lei n t-i.1-ii.delí121.csubsir.iiarianrentenaLeino

9.784,de 1999.

16.17. As sanções por atos praticados no decr' \rr dn contratacão estão pre\ i.:tas na Minuta

Contratual anexo do edital.

gt

tlc l0l.,

Responsável pela Elaboração do Termo de iiif,:rôni iu:

Alexsandro de L.tliveira Silva
Secretário - :-. ,. \-k!

Renan Sousa Mr'.eira cia Costa
Secretario 0e Crirltra
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Chefe de uaLrr reie
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQUADA

Ao
Setor de LicitaçÕes do Município de IcólCE
Ref.: Pregão EletÍônico n'

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e

seus anexos.

1. Identificação do licitante:
. Razão Social:
. CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
. Endereço completo:
. Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF,

domicílio):
. Telefone, celular e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
. A pÍesente pÍoposta é válida por

emissão.
( 

-) 

dias, contados da data de sua

3. Forma odoP

Importa a presente proposta no valor total de R$

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constiruição Federal, nas leis
trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de enÍega da pÍoposta.

Local, data

Rua llídio Sampaio, N" 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telcfone: (88) 3561-1508
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Item Especificação Unid. Quant.
Preço
Unit.

Preço Total
(R$)

1

Valor Total

Assinatura de representante legalr

§ome completo e CPF) (Função/cargo)

I

I

I

I2... I
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DEcLARAÇÃo

o Ã D FORNECEDOR , DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao MUNICIPIO DE ICO, Estado do Ceará, que,

em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27 /10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXX , do artigo 70, da Constituição Federal, não empÍega menoÍes
de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem empÍega menores de 16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partiÍ de 14 (quatorze)
anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestaÍ, especialmente para
fins de prova em pÍocesso licitatório, junto ao MUNICIPIO DE ICO, Estado do Ceará, que
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n" 8.213/ l99l;

c) que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

(CE), de 2025

DECLARANTE

Rua llídio Sampaio, N' 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.o 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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ANEXO tV _ MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" O2I2025-SRP

PREGÀO N" 02I2025-PERP
PROCESSO N" 02/2025

Pelo presente instrumento, o município de 

-, 

com sede em Av
- Estado do Cearâ, - CEP --------------, inscrito(a) no CNPJ sob

',# *1/'/
l,'v-

,NO
- bairro

oN'
Sra.

, neste ato representado pela sua Secretária de

, Denominado de oRGÂo GERENCIADoR e de outro lado
a empresa ....., inscrita no CNPJ sob o n.' . e Inscrição
Estadual n.' ... . com sede na Rua na

neste ato representada por seu ..., o Sr.

fone: (.....)
........., ao final assinado,

doravante denominada EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação
do resultado do PR-EGÃO ELETROMCO N.' pelo tipo de Licitação de MENOR
PREÇO POR LOTE regida pela Lei Federal n." 14.133/2021, Decreto Federal n."
1I.462 / 2023, Decreto Municipal n.' e de forma suplementar por legislação
pertinente à matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA e no
edital do processo supramencionado, aos quais ficam estritamente vinculados, têm entre si
justa e acordada a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS mediante as

seguintes cláusulas e condições:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
especificado(s) no Termo de Referência, anexo II do Edital do

[PROCESSO LICITATORIO], que é parte integrante desta Ata, assim como as pÍopostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECMICAÇÕES E QUANTITATTVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem
nesta Ata de Registro de PreÇos;

2.3. A listagem do cadastÍo de reserva referente ao presente registro de pÍeços consta como
anexo a esta Ata.

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1 . O órgão gerenciador será a [ORGAO_ENTIDADE]

4. DA ADESÃO A ATA DE RIGISTRO DE PREÇOS

Rua Ilidio Sampaio, N" 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.,130-000
CNPJ n.o 07.669.68210001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçÕes de provável
desabastecimento ou desconrinuidade de serviço público;
B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do at. 23 da Lei n' 14.133, de 2021; e

C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.
4.2. A arttorrzação do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acaÍÍetaÍ
prejuizo à execução de seus próprios contÍatos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.2.2. Após a autorizaçáo do órgão ou da enridade gerenciadora, o órgão ou enridade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.
4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
aceita pelo óÍgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.
4.4. O ôrgáo ou a entidade podeú aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não panicipante, para aqueles itens paÍa os quais não tenha
quântitativo registrado, observados os requisitos do item 4.5.
Dos limites para as adesões
4.5. As aquisições ou contÍatações adicionais não poderão exceder, por órgáo ou entidade, a
cinquenta poÍ cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório regisfiados na ata
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.5.1. O quantitativo deconente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de Íegistro de pÍeços pâÍa o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.
4.6. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VAIIDADE, FORMALZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRORESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de I (um) ano, contado a partiÍ do primeiro
dia útil subsequente à data de diwlgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento conffatual e observará no momento da conüatação e a cada exercício
f,rnanceiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultÍapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalizaçáo do contÍato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaçáo da
disponibilidade dos creditos orçamentáÍios respectivos.
5.2. A contratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de ilstrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autoÍ1zaçáo de compra ou outÍo instrumento hábil, conforme o art. 95
da Lei n" 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

Rua llídio Sampaio, N" 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexor o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preÇos iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5 .4.2 .2 . MantiveÍem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fomecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

ó. ALTERAÇÃO OU ATUALTZAÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
ÍeduÇão dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fotuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos da alinea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n" 14.133,

de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legars ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada Íepercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em Íazáo do limite de 72 (doze) meses de vigência da
ata de registro de preços, conforme vedação do art. 2, § 1", da Lei 10.192/2001, exceto no
caso de prorrogação desta Ata de Registro de Preços.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a conüatação, qual seja o índice IGP-M/FGV;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contrataçào.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tomaÍ-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar
a redução do preço registrado.
7.1.i. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzi seus preÇos aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveÍam seu registro
cancelado.
7.i.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção de
conüatação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiveÍem frmado contratos decorrentes da ata de registro de pÍeÇos para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no aÍt. 124 da Lei n' 14.133, de 2021 .

Rua llidio Sampaio, N' 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63..130-000
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requereÍ ao
gerenciador a alteraçáo do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos teÍmos do item 9.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei n' 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do regisüo do fomecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora pÍocederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtençào da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7 .2 e no item 7 .2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço regisffado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiveÍem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva altençáo do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração confratual, observado o disposto no
afi. I24da Lein" 14.133, de202l.

8. REMANEJAMENTO DAS QUAIVTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com pÍeÇos registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgàos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De óÍgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiveÍ estimado as quantidades que pretende
contrataÍ será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgã,o ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos no aÍt. 32 do Decreto n" 11.462, de
2023.
8.5. Competirá ao ôrgáo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que soÍier redução dos
quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remaneiamento dos itens.
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos parricipantes da compra centralizada, nos termos do item
8.3, a distribuição das quantidades paÍa a execução descentraliz ada serâ por meio do
remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE YENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de regisrro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no pÍazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoâvel;
9.1.3. Não aceitar manter seu pÍeço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2", do
Decreto n" 11.462, de 2023; ol
9.1.4. Sofier sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133, de
2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei n' 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do orgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditório e da
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o 619áo ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negocrações, nas hipóteses em que o preÇo de mercado se

tomar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3'e 27, § 4", ambos
do Decreto n" 11.462, de 2023.

iO. DASPENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10.1.1.4s sanÇÕes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
pÍeÇos que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após
terem assinado a ata.
10.2.É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7', inc. XIV, do Decreto n"
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento dlsser respeito às

contrataÇÕes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
paÍticipante a aplicação da penalidade (art. 8', inc. IX, do Decreto n" 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.7, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fomecedor.
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n. coxorÇÕrs cERÂIs
ll.l.As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entÍega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontÍam-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação poÍ preço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração
de sua vantagem para o ôrgão ou a entidade.
Para frmeza e validade do pacruado, a pÍesente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

de

Secretaria de
Orgão Gerenciador

Secretaria de
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
1.NOME
2.NOME
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ANEXO Y. MINUTADO CONTRATO

E A EMPRTSA PARA O
FIM QI,]E A SEGUIR SE DECLARA:

O Município de
- Estado do CeaÁ, CEP irsoito(a) no CNPJ sob o N'

, atÍavés da secretaria de 

-, 

neste ato representado pela

sua Secretária de , Sr(a).-, doravante
denominada CONTRATAI\TE, e a Empresa , inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o n" , sediado(a) Rua 

-, 

N"

I

com sede em Av. , N' 

- 

- bairro

-CE, CEP:_, Bairro

, inscrito no CPF n' , tendo em vista o que

consta no Processo no e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de
l' de abril de 2021, resolvem celebrar o pÍesente Termo de Contrato, decorrente do PREGAO
ELETRÔNICO N' , decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N' , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSI,JLA PRIMEIRA _ OBJETO axt.92 Ie
1.1. O objeto do presente instrumento é a
Termo de Referência.

, nas condições estabelecidas no

1 .2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
A) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
B) O Edital da Licitação;
C) A Proposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados-
E) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2, CLÁUSI,JLA SEGUNDA _ YIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assilarura
do termo de contrato, na fotma do artigo 1 05 da Lei n' 1 4. 1 33, de 202 1.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período fumado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do conúatado, previstas neste instÍumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogaÇão de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovaÇào.
2.6. O contrato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanÇôes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

3.CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÁO E GESTÀO
CONTRATUAIS (art. 92, IV,VII e XYItr)
3.I. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
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3.1.1. O prazo de execuÇão do objeto conÍarual até 12 (doze) meses, contado a partiÍ do
recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.
3.1.1. O prazo de execução poderá ser pronogado, nos termos da Lei n' 14.133/2021.
3.2, Condições de execução:
3.2.1. A execuÇão do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatura
do contrato o que ocoÍre primeiro;
3.2.2. LOCAISDE ENTR.EGA: .

3.2.2.1. CONDIÇOES DE ENTRIGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, nos
horários das 08h30min às 11h00min e das 13h00min às 16h30min.
3.2.2.2. PF.AZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da
Secretaria Requisitante, sendo que os pÍodutos deverão ser entÍegues no pÍazo máximo de l0
(dez) dias úteis a contar da artorização de fomecimento.
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá
reparur de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
3.2.3.1. O produto a seÍ enffegue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a

permitir a completa preservaÇão do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota
fiscal/ fatwa deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O conúato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corÍespondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o conffatado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias paÍa execução do objeto, do plano complementar
de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanÇões aplicáveis, dentre outros.
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e frscahzada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos Íespectivos substitutos nos termos da art.777 da Lei n' 14.133/2021.
3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regtlarizaçáo das faltas ou dos defeitos observados nos termos da at. 777 da Lei n"
t4.133/202t.
3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou rnegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a corÍeçáo da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a correção.
3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestoÍ do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras. se for o caso.
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3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestoÍ do contrato.
3.3.7.5. O fiscal técnico do confato comunicará ao gestor do conüato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual.
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.3.8. O gestor do conüato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

ftscahzação do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogaÇões conüaruais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotarâ os probiemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do conÍato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos
fiscais tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilizaçáo paÍa fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para Íat, conforme o caso.
3.3.9. O gestor do conüato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecuÇão dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaÇào ou
pronogação contratual.
3.3.1i. O gestor do contÍato deverá elaborará relatório final com inf,ormaçôes sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e evenruais condutas a seÍem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

4. CLÁUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação.

5. CLÁUSULA QI.]INTA _ PREÇO (êAJ2J)
5.1. O valor total da contrat ação é de R$.......... ( )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÇão, Iiete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÇão.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
conÍatado dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO art.92 Ye
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos
serviços devidamente atestado pela unidade contÍatante, referente ao mês do faturamento,
devidamente assinados pelas partes.
6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do
CONTRATANTE:
6. 1.1. 1 . A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando
a atestaÇào da execuçào do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato regisüará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que
importem em glosa de valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as

condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela
Secretaria de _, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do
recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:
6.2.2. Provisoriamente, a partt da entÍega, para efeito de verificação da conformidade com as

especiÍicações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitaÇão, que se dará em
até 03 (dias) dias do recebimento provisório.
6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como rcalizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.
6.2.2.3. Náo serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a
Ordem de Fomecimento.
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.
6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corterá o prazo de 05
(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorogáveis por igual período.
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de pronogação, no caso de contrataçÕes decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 15 daLei n" 14.133/2027.
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do conúato;
e) o valor a pagat; e de seus créditos.
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6.4. Prazo de pagamento:
6.4.1. O pagamento será efetuado no pÍazo de até 10 (dez) dias, contados da finalização da
liquidação da despesa.
ó.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão afualizados
monetariamente entÍe o teÍmo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de corÍeção monetária.

6.5. Forma de pagamento:
6.5.1. O pagamento setâ realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser
indicado pelo mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancfura paÍa pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tÍibutária prevista na legislação
aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei
Complementar n" 123/2006 , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
conffibuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apÍesentaÇão de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tÍatamento
tributário favorecido previsto na rcferida Lei Complementar.

7. CLÁUSLJLA SETIMA - REAJUSTE (art.92. V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado
da data do oÍçamento estimado em _/ _/ _.
7.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do confratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IGPM/FGV,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anoserá contado a
paÍtiÍ dos eíeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença corespondente tão logo seja(m) divulgado(s)o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice($ utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.ó. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substiruição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE art.92 x XIe
8. 1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigk o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,de acordo com
o contÍato e seus anexos;
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6.3.8. Persistindo a irregularidade, o conffatante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contÍatual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.



rco
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Conffatado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo
Conüatado;
8.1.5. Eferuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no ptazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanÇões previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaÇão motivada, por igual período.
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do conúato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato doContratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO aÍt. 92 xrv XVIeX
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Enuegar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso.
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990)
9.3. Comunicar ao contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da enüega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emiridas pelo fisca1 ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137. II. da Lei n.' 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substiruir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo ftxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contÍatante, que ficará atÍorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o contÍatado deverá enúegar ao setor responsável pela fiscaLzação do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a regularidade peÍante a F azenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em iegislação especifica, cuja inadimplência não
fransfere a responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contrafual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens
de terceiros.
9. I 1 . Manter durante toda a vigência do conÍato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habrlitaçáo na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação art. 116 da Lei n.' 14.133 de 2021
9.13. ComprovaÍ a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pÍazo fixado pelo
fiscal do contÍato, com a irdicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116. oarásÍafo único. da Lei n.' 14.133 . de 2021't
9.14. Gtardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contÍato,
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contÍataÇão, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no 0)1

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as norrnas de segurança do conffatante;

IO. CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser fumado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de dec1arução ou de aceitação expÍessa.

r T. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE EXECUÇÂO art.92
11.1. Não haverá exigência de garantía contratual da execuçào.

12. CLÁUSI'LA DECIMA SEGUNDA _ INFRAÇÔES E SANÇÔES
ADMINISTRATfVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete inllação administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1 .L . deuar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entÍegar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o
certamel
12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) deixar de apresentar amosÍa;
e) apresentar proposta ou amostÍa em desacordo com as especificaÇõesdo edital;
f) não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida paÍa a conüâtaÇão, quando
convocado dentro do ptazo de validade de sua proposta;
g) recusar-se, sem justificativa. a assinar o contrato. ou a aceitar ou retiÍar o instrumento
equivalente no pÍazo estabelecido pela Admiaistração;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
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i) Íiaudar a licitação;
12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nattÍeza, em especial
quando:
A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
B) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
C) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
D) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação
E) praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei n.' 12.846, de2013.
12.4. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
A). advertência;
B) . multa;
C) . impedimento de licitar e contrataÍ e

D). declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabrlitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.5. Na aplicaçáo das sanções serão considerados:
12.5.1 . a naíÍeza e a gravidade da inliação cometida.
12.5.2. as peculiaridades do caso concreto
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
noÍmas e orientações dos órgãos de controle.
12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
72.6.1. Para as infrações previstas nos itens l2.l.l, 12.2 a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.
72.6.2. Para as inÍiações previstas nos itens 12.2. " d" atê "1" e as do item 12.3, a multa será de
l5o/o a 30o/o do valor do contrato licitado.
I2.7. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contÍatar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessadono prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contÍatar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nositens 12.1.1, 12.2., quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de iicitat e confratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.10. PodeÁ ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prâtica das inÍiações dispostas nos itens 12.3., bem como
pelas inÍiações administrativas previstas nos itens 12.2. "h" e "i" e que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto noart. 156, §5', da Lei n." 14.133/2021.
l2.ll. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preÇo, ou em aceitar ou retirar o insffumento equivalente no pÍazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 12.2, caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantla de proposta em favor do
órgão ou entidade promotorada licitação.
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
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contÍatar e de declaração de inidoneidti : para licitar ou contÍatar demandarâ a instauração de
processo de responsabilizaçáo a ser ccn luzido lor comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e . ircunstá ncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário parar no prazo de 15 (qr inze) dii s úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas qu: pretenda produzk.
12.13. Cabeú recurso no prazo de 15 (quinz, ) dias úteis da aphcaçáo das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e cor ffataÍ, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a de:isão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recur so com sua motivaÇão à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo mâximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
12.14. Cabeú a apÍesentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para lrcitar ou conüatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da inúmação, e decidido no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
12.15.O recurso e o pedido de reconsideração teÍão efeito suspensivo do atoou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

1 3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL art,92 xfx
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍtes contÍaentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do ptazo nele fixado, sem ônus parao contÍatante,
quando esta não dispuser de créditos orÇamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais the oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorerá na próxima data de aniversáÍio do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo conúatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.
i3.4. Caso a notificaÇão da não-continuidade do conffato de que trata este subitem ocoÍra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois)
meses da data da comunicaçào.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuiadas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos morivos previstos no atrgo 131 daLeín" 74.133/2l,bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alÍeraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nào
ensejará a extinÇão se não resffingir sua capacrdade de conclut o contÍato.
13.7.1. Se a opeÍaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alÍetaçáo subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
i 3.8.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinÇão do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenrzatórlo (art. 131. capuLja Lçi n.'14.133, de2021)
13.10. O contÍato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natuÍeza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgáo
ou entidade contÍatante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atuena frscalízação ou na gestão do contÍato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
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parente em linha reta, :olateral ou por afinidade atéo terceto grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n." 14.133, de2021).

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ D JTACAO ORÇAMENTÁRIA arÍ. 92

14.1. As despesas deconentes da presentr conr ratação serão oneradas a seguinte dotação
orçamentária do o ama ara o exercicio de 20XX esubse uente:

I5. CLAUSULAD crMA QUINTA - DOS CASOS OMTSSOS art. 92
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicávers e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e

princípios gerais dos contratos.

Ió. CLÁUSULA DECIMA SEXTA_ ALTERAÇOES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lein" 14,133.de202L.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supÍessÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia apÍoyaçáo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo mâxtmo de 1(um) mês(art. 132 daLei n" 14.133, de 2021).
16.4. Regisuos que não caracteizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍt. 136 da Lei n' 14.133 de
2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMÀ _ PIJBLICAÇÃO
17. 1 . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Conúatações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem
como no respectivo sítio ofircial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133,
de 2021, e ao art. 8o. §2o, da Lein. 12.527, de201l

r8. cLÁusuLA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. §t)
18.1. As partes elegem o Foro de Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou
litígio desta relação contratual celebrado entÍe as partes, com renúncia expressa a qualquer
outro mais privilegiado que seja, conforme art. 92. §1o. da Lei no 14.133/21.

-CE, dC de202X
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